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	Prefeitura Municipal do Natal

Secretaria Municipal de Educação

Conselho Municipal de Educação



RESOLUÇÃO No 01/97 – CME

Regulamenta o Art. 6o da Lei 4.186 de 10 de dezembro de 1992, que trata das Comissões de Estudo e deliberação do Conselho Municipal de Educação.


O CONSELHO MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO, no uso de suas atribuições e de acordo com os artigos 12, 13, 14 e 15 do seu Regimento Interno, aprovado em 17 de maio de 1996; 


RESOLVE:


Art. 1o – Os conselheiros serão distribuídos pelo Presidente, após ouvido o plenário, em Comissões que se denominarão Câmaras Setoriais e Comissões Especiais



I – As Câmaras Setoriais serão Constituídas em caráter permanente com a seguinte designação:

a) Câmara de Educação Infantil e Ensino Fundamental;

b) Câmara de Projetos e Programas;

c) Câmara de Legislação e Normas;

II – As Comissões Especiais serão organizadas de acordo com as necessidades do Sistema Municipal de Educação e terão vigência correlata à natureza da matéria.


Art. 2o – Cada Comissão será constituída de três membros, podendo ser integrada ou assessorada por pessoas de reconhecido saber e experiência na natureza da matéria.


Parágrafo 1o – Nenhum conselheiro poderá pertencer a mais de duas Câmaras.


Parágrafo 2o – As reuniões serão realizadas semanalmente, com a presença mínima de dois membros.


Art. 3o – Cada Comissão elegerá seu Presidente para mandato de um ano, excetuando-se a de Legislação e Normas, que elegerá o Vice-Presidente e será dirigida pelo Presidente de Conselho.


Parágrafo Único – O Presidente da Comissão, além do voto ordinário, terá o de qualidade, nos casos de empate.


Art. 4o – O pronunciamento da Comissão terá caráter de Parecer para deliberação do Plenário.


Art. 5o – Para cada processo nas Comissões, mediante rodízio, será designado um relator entre seus componentes, inclusive seu Presidente.


Parágrafo Único – Não aprovada a conclusão, o Presidente da Comissão designará o componente discordante para redigir novo Parecer.


Art. 6o – Compete a cada Comissão:

a) – apreciar os processos que lhe forem distribuídos e sobre eles manifestar-se, emitindo Parecer ou Indicação que serão objeto de deliberação do Plenário;

b) – instruir os processos e fazer cumprir as diligências determinadas pelo Presidente;

c) – tomar a iniciativa de medidas e sugestões, dentro de suas competências.

Art. 7o Os casos omissos serão resolvidos pelo Plenário, constituído pela totalidade de seus conselheiros.





Sala das Sessões, em Natal, 22 de dezembro de 1997.

Waldson José Bastos Pinheiro

PRESIDENTE

CONSELHEIROS:

1. Maria Auxiliadora da Cunha Albano

2. Maria Rodrigues da Silva

3. Nerival Fernandes de Araújo

4. Silvânio Medeiros dos Santos

5. Otávio Augusto de Araújo Tavares

6. Munuel Nunes de Medeiros Neto

7. Maria Estela Costa Holanda Campelo
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